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DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 
PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 114, DE 30 DE AGOSTO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - 
FUNAI, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 11.226, de 7 de outubro de 
2022, Portaria n° 991, de 07 de maio de 2024, e a Portaria Casa Civil/MPI n° 1.809, de 24 de fevereiro de 2023, resolve: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 63/2022, celebrado com a empresa REI DE OURO MUDANÇAS 
E TRANSPORTES EIRELI, CNPJ nº 10.781.353/0001-20, cujo objeto consiste na prestação de serviços de transporte de 
cargas, compreendendo bagagens, mobiliário, materiais e equipamentos, incluindo veículo do tipo automóvel e motocicleta, 
com emprego próprio de motorista, combustível, seguro total e outros encargos necessários à execução dos serviços, em 
todo o território nacional: 
 

FUNÇÃO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO 
Gestora Titular RAYANNE FERNANDES 3354216 SETRAN 
Gestor Substituto RICARDO DELMONDES RIBEIRO 0444974 SETRAN 
 
Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: 
I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 
setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 
documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 
prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros; 
II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 
se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 
resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização de que trata o inciso IV deste artigo; 
III - Fiscal Administrativo: Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução 
dos serviços nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às obrigações previdenciárias, fiscais 
e trabalhistas, bem como quanto às providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
IV - Fiscalização Setorial: é o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou administrativos quando a 
prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo 
órgão ou entidade; e 
Art. 3º Na ausência de nomeação de quaisquer das demais figuras de fiscalização mencionadas no Art. 2º, o Gestor 
acumulará as atribuições correspondentes. 
Art. 4° Caberá aos servidores designados observarem o disposto na Instrução Normativa SEGES n° 05/2017, no que for 
cabível. 
Art. 5º A equipe de fiscalização deverá juntar aos autos do processo de contratação o Mapa de Risco atualizado sempre 
após eventos relevantes, entendidos estes como incidentes ou ocorrências que impactem na adequada execução contratual 
ou na implementação de seus objetivos, tais como, prorrogação contratual e reequilíbrio econômico-financeiro. 
Art. 6º As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e 
sistemática. 
Art. 7º Além do disposto no art. 3º, os servidores designados deverão: 
I - Manter o Processo de Acompanhamento Contratual atualizado e instruído com documentos comprobatórios da execução 
do objeto, anexando todas as ocorrências e notificações à Contratada; 
II - Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada; 
III - Comunicar nos autos do processo de contratação devidamente acompanhado de documentação probatória, a ocorrência 
de eventuais irregularidades na execução do Contrato que podem resultar em sanções administravas e/ou rescisão 
contratual; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11226.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11226.htm
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-funai-n-991-de-7-de-maio-de-2024-558800701
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portarias-de-24-de-fevereiro-de-2023-466176748
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IV - Manifestar-se quanto à vantajosidade do Contrato para a Administração, quando da prorrogação contratual e eventual 
reequilíbrio econômico-financeiro; 
V - Acompanhar e controlar o(s) saldo(s) da(s) Nota(s) de Empenho(s) de modo a evitar que o objeto do Contrato seja 
cumprido sem a devida cobertura orçamentária e, ainda, solicitar o reforço dos empenhos ou a anulação parcial, caso 
necessário; e 
VI - Reavaliar constantemente a execução do objeto do Contrato, propondo medidas com vistas à redução de gastos, bem 
como outras para melhoria e racionalização dos serviços, submetendo ao responsável pela Unidade Demandante. 
Art. 8º O processo de Acompanhamento Contratual será encaminhado aos Gestores nomeados com toda a documentação 
necessária ao início do acompanhamento da execução, em até 05 (cinco) dias da publicação desta Portaria. 
Art. 9º Revogar a Portaria Dages/Funai n° 90, de 23 de agosto de 2023, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 165, 
de 29 de agosto de 2023. 
Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora 

 
PORTARIA DAGES/FUNAI Nº 118, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo Estatuto, aprovado pelo Decreto n° 11.226, de 7 de outubro de 2022, e pela 
Portaria Casa Civil/MPI n° 1.809, de 24 de fevereiro de 2023, e em atendimento ao disposto no art. 21, inciso III, da 
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, resolve: 
Art. 1º DESIGNAR os servidores abaixo para compor a Equipe de Planejamento de Contratação, tendo por objeto a 
contratação da EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. - EBC, CNPJ Nº 09.168.704/0001-42, para a prestação 
dos serviços de publicação em jornais de grande circulação regional, dos avisos de licitações., em atendimento à demanda 
da Sede da Funai (Proc. n° 08620.008703/2024-76): 
- MARILÚCIA MACÊDO NINGELESKI, matrícula n° 1479725; 
- FRANCISCO ANDRÉ SAMPAIO, matrícula n° 1706678. 
Art. 2º Todas as atribuições da Equipe de Planejamento da Contratação constam da Instrução Normativa nº 05, de 26 de 
maio de 2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MISLENE METCHACUNA MARTINS MENDES 
Diretora 

 
CORREGEDORIA 

PORTARIA CORREG/FUNAI Nº 305, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
O CORREGEDOR SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 662, de 28 de junho de 2023, com 
fundamento, ainda, no artigo 76, §1º, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, em face do que consta 
do Processo nº 08620.031875/2015-52, resolve: 
Art. 1° Designar NADIR DA COSTA TAVARES, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula SIAPE nº 001741, para atuar 
em substituição à LUZIA APARECIDA ARAUJO SANTOS, AGENTE DE PORTARIA, matrícula SIAPE nº 1107471, 
assumindo também a presidência da comissão, objetivando dar continuidade ao processo apuratório, que foi instaurado por 
meio da Portaria nº 030/CORREG, de 18 de abril de 2016, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 04, de 20 de abril 
de 2016. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

RUTENES LOPES FERNANDES 
Corregedor substituto 

 
PORTARIA CORREG/FUNAI Nº 306, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
O CORREGEDOR SUBSTITUTO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS - FUNAI, no uso das 
atribuições que lhe confere o Decreto nº 11.226, de 7 de outubro de 2022, e a Portaria nº 662, de 28 de junho de 2023, com 
fundamento, ainda, no artigo 76, §1º, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, em face do que consta 
do Processo nº 08620.139329/2015-69, resolve: 
Art. 1° Designar NADIR DA COSTA TAVARES, AGENTE ADMINISTRATIVO, matrícula SIAPE nº 001741, para atuar 
em substituição à LUZIA APARECIDA ARAUJO SANTOS, AGENTE DE PORTARIA, matrícula SIAPE nº 1107471, 
assumindo também a presidência da comissão, objetivando dar continuidade ao processo apuratório, que foi instaurado por 
meio da Portaria CORREG/FUNAI nº 264, de 06 de novembro de 2018, publicada no Boletim de Serviço da Funai nº 190, 
de 07 de novembro de 2018. 
 



p. 3 
 

  Brasília, 05 de setembro de 2024                                                                          Boletim de Serviço da Funai – 172 -  
  

 Os atos aqui publicados têm validade jurídica na forma do disposto no Decreto nº 96.496, de 12 de agosto de 1988, ressalvados aqueles de publicação obrigatória 
no Diário Oficial da União, e deverão ser registrados e cumpridos independentemente de qualquer comunicação ou expediente complementar. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
RUTENES LOPES FERNANDES 

Corregedor substituto 
 

COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM 
PORTARIA CR-GJM/FUNAI Nº 4, DE 04 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM, DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS - FUNAI, nomeado pela PORTARIA DE PESSOAL/MPI Nº 239, DE 25 DE JULHO DE 2023, no 
uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 2017, e a Portaria nº 1.119, de 2 de outubro 
de 2020, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.327, de 9 de dezembro de 1996, no Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 
2018, e na Instrução Normativa nº 3, de 8 de fevereiro de 2021, resolve: 
Art. 1º  AUTORIZAR o servidor abaixo designado a conduzir os veículos oficiais pertencentes a Coordenação Regional de 
Guajará Mirim e Coordenações Técnicas Locais jurisdicionadas, mediante recebimento de instruções internas desta sede 
quanto a solicitação, autorização e condução de veículos, respeitando as disposições legais que restringem espécies e tipos 
de veículos para cada condutor, a partir de suas categorias de habilitação, conforme  disposto na Lei nº 9.327/1996 e a 
Instrução Normativa nº 03/2021, devido a insuficiência de servidores no cargo de motoristas e no interesse do serviço e 
exercício das atribuições do cargo dos respectivos servidores desta Coordenação Regional:  
 
NOME MATRÍCULA CARGO/FUNÇÃO LOTAÇÃO/EXERCÍCIO CNH CATEGORIA VALIDADE 

VALDINE ORO EO 3400023 
COORDENADOR 
TECNICO LOCAL  

CTL-II 
CR-GJM 

 
07187838

166  
D 22/08/2032 

 
Art. 2º  Esta Portaria autoriza o servidor a utilizar os veículos oficiais da Coordenação Regional de Guajará Mirim. Para os 
deslocamentos fora da Sede da Coordenação Regional será necessário cumprir as instruções constantes na Instrução 
Normativa nº 3, de 08/02/2021, e suas alterações e no Ofício Circular nº 2/2019/SEAV/COGAB - PRES/GABPR/FUNAI. 
Estando sob inteira responsabilidade do servidor os deslocamentos com o veículo oficial em desconformidade do 
cumprimento da sistemática apresentada no oficio supra, estando para todos os fins desautorizados todos os deslocamentos 
que não tenham seguido as orientações da Presidência da FUNAI através da Instrução Normativa nº 3, de 08/02/2021 e 
suas alterações. 
Art. 3º. Informar que caberá ao servidor a responsabilidade pelas infrações decorrentes de atos praticados na direção do 
veículo, ainda que devidamente autorizada, nos termos dos arts. 162º e 257º da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e 
do inciso II, § 1º do art. 4º da Resolução nº 404/CONTRAN/2012; devendo o servidor informar imediatamente à 
Administração sobre qualquer ocorrência ou avaria durante o uso do veículo oficial. 
Art. 4º. Informar que, em caso de acidente, o condutor fica obrigado a registrar ocorrência na Delegacia de Polícia mais 
próxima e a comunicar o fato imediatamente a sua chefia imediata, para a adoção das devidas providências cabíveis. 
Art. 5º. O dano causado ao patrimônio público será passível de apuração de responsabilidade, seja por meio do Termo de 
Ajustamento de Conduta - TAC, em caso de dano igual ou inferior ao Art. 24, inciso II, alínea "a", da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1.993, que corresponde a 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea "a", do inciso II, do 
artigo anterior, alterado pelo Decreto n° 9.412, Art. 1º, inciso II, alínea "a", de 18 de junho de 2018; ou outro Ato que 
venha a substituí-lo, e/ou por meio de Sindicância ou Processo Administrativo Disciplinar, nos demais casos, garantindo-
se, sempre o contraditório e a ampla defesa 
Art. 6º. Informar que, deverá apresentar trimestralmente uma declaração de que nada consta do departamento de trânsito 
competente. 
Art. 7º. É vedado ao servidor: 
§ 1º O uso de veículos oficiais nos sábados, domingos e feriados, salvo para eventual desempenho de atividades inerentes 
ao exercício da função pública e devidamente autorizados por Instrução Técnica Executiva; de acordo com as normas 
vigentes para autorização de deslocamentos. 
§ 2º O uso de veículos oficiais em excursões, passeios e/ou para fins particulares; 
§ 3º O transporte de familiares do servidor e/ou de pessoas estranhas ao serviço público; 
§ 4º A guarda dos veículos oficiais, diariamente, em garagem que não seja a da Sede da CR e/ou das CTLs, salvo quando 
houve autorização formal do Coordenador Regional, com a devida antecedência, por escrito. 
Art. 8º. Esta Portaria entra em vigor após sua publicação. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 10/CR-GJM-RO/FUNAI, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.119-de-2-de-outubro-de-2020-282192550
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-n-1.119-de-2-de-outubro-de-2020-282192550
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da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear a servidora Maire Sergilina Paixão Nascimento, matricula n° 1993360, CPF 162.845.932-87 como 
gestora substituta para acompanhar o Contrato n.º 20/2020, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/Funai e a 
empresa MORAES & SANTOS SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 13.912.590/0001-70. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 12/CR-GJM/FUNAI, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa e exoneração da servidora Sheury Celante 
Marques, a Coordenação Regional de Guajará Mirim resolve nomear a servidora Deane Cabral dos Santos, matrícula nº 
3415901, CPF nº 652.215.912-00 e a servidora Maire Sergilina Paixão Nascimento, matricula n° 1993360, 
CPF 162.845.932-87 como fiscal administrativo e fiscal administrativo substituto respectivamente, para acompanhar o 
Contrato n.º 380/2023, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/Funai e a empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 
EMPRESARIAL LTDA, CNPJ nº 05.340.639/0001-30. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 13/CR-GJM/FUNAI, DE 27 DE AGOSTO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear a servidora Maire Sergilina Paixão Nascimento, matrícula nº 1993360, CPF nº 162.845.932-87 como 
fiscal administrativo, para acompanhar o Contrato n.º 72/2020, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/Funai e a 
empresa COMBATE LTDA EPP, CNPJ nº 07.529.101/0001-01. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 14/CR-GJM/FUNAI, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Designar o servidora Deane Cabral dos Santos, matrícula nº 341590, CPF nº 652.215.912-00, como fiscal 
administrativo substituto, para acompanhar a execução do do Contrato n.º 336/2021, celebrado entre a CR Guajará-
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Mirim/Funai e a empresa PEDRO REGINALDO DE ALBERNAZ FARIA E FAGUNDES LTDA, 
CNPJ nº 10.439.655/0001-14. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 15/CR-GJM-RO/FUNAI, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993, resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear o servidor Maire Sergilina Paixão Nascimento, matricula n° 1993360, CPF 162.845.932-87 como 
gestor substituto para acompanhar o Contrato n.º 71/2021, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/FUNAI e a 
empresa ALPHA CLEAN BRASIL SERVIÇOS ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ nº 18.791.311/0001-81. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 16/CR-GJM-RO/FUNAI, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear o servidor Joallyson Luiz Fernandes Cunha, matricula n° 3319836, CPF nº 888.370.252-20 como 
gestor titular para acompanhar o Contrato n.º  01/2020, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/FUNAI e a 
empresa COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE - RONDONIA CAERD, CNPJ nº 05.914.254/0001-39. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
PORTARIA Nº 17/CR-GJM-RO/FUNAI, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear o servidor Valdinei Oro Eo, matricula n° 3400023, CPF 034.806.362-84 como fiscal administrativo 
titular para acompanhar o Contrato n.º 231/2020, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/FUNAI e a 
empresa ENERGISA RONDÔNIA DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, CNPJ nº 05.914.650/0001-66. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
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Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 
EDVANDRO JABUTI SOARES 

Coordenador Regional 
 
PORTARIA Nº 18/CR-GJM-RO/FUNAI, DE 02 DE SETEMBRO DE 2024 
O COORDENADOR DA COORDENAÇÃO REGIONAL DE GUAJARÁ MIRIM DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS 
POVOS INDÍGENAS, nomeado pela Portaria de Pessoal/MPI N°239, de 25 de julho de 2023, publicada no Diário Oficial 
da União n° 141, de 26 de julho de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria 666/PRES, de 17 de julho de 
2017, e a Portaria n.º 1.119, de 2 de outubro de 2020, e  ainda, em conformidade com o Artigo 67, da Lei n.º 8.666, de 21 
Julho de 1993  resolve: 
Art. 1º  Em virtude do falecimento da servidora Juscileth da Costa Freitas Pessoa, a Coordenação Regional de Guajará 
Mirim resolve nomear o servidor Aristodeni Figueiredo de Arruda, matricula n° 0446317, CPF 204.125.762-87 como 
gestor titular para acompanhar o Contrato n.º 66/2020, celebrado entre a CR Guajará-Mirim/FUNAI e a empresa G. J. SEG 
VIGILÂNCIA LTDA - ME, CNPJ nº 21.361.698/0001-40. 
Art. 2º. Os fiscais titulares e substitutos têm suas atribuições e competências fixadas no Manual de Gestão e Fiscalização de 
Contratos Administrativos da FUNAI, aprovado pela Portaria nº 115/DAGES, de 29 de agosto de 2014, publicada no 
Boletim de Serviço nº 08, de 02 de setembro de 2014, em especial nas Seções II e IV, bem como no Capítulo III. 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o vencimento do referido contrato. 

EDVANDRO JABUTI SOARES 
Coordenador Regional 

 
COORDENAÇÃO REGIONAL DE PASSO FUNDO 

PORTARIA CR-PFD/FUNAI Nº 15, DE 03 DE SETEMBRO DE 2024. 
O COORDENADOR REGIONAL SUBSTITUTO DE PASSO FUNDO DA FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS 
INDÍGENAS - CR-PFD/FUNAI, o senhor LUIZ CARLOS DA SILVA JUNIOR, nomeado pela Portaria de Pessoal 
FUNAI nº 85, de 25 de janeiro de 2023, no uso das atribuições que lhe conferem a Portaria nº 666/PRES, de 17 de julho de 
2017 e a Portaria nº 1.119, de 2 de outubro de 2020, tendo em vista o disposto na Lei nº 9.327, de 9 de dezembro de 1996, 
no Decreto nº 9.287, de 15 de fevereiro de 2018 e na Instrução Normativa nº 3, de 8 de fevereiro de 2021, resolve: 
Art. 1º Autorizar o servidor FELIPE DOS SANTOS MELLO DA SILVA, matrícula nº 1217081, inscrito no CPF sob o nº 
034.394.410-32, portador da Carteira Nacional de Habilitação nº 08269177555, categoria "B", validade 27/05/2033, em 
exercício na Coordenação Regional de Passo Fundo da Fundação Nacional dos Povos Indígenas, a dirigir os veículos 
oficiais que compõem a frota mantida sob responsabilidade desta última, no interesse do serviço e exercício das atribuições 
do seu cargo, de acordo com o art. 1º da Lei nº 9.327, de 09 de dezembro de 1996. 
Art. 2º Caberá ao servidor autorizado observar e cumprir o disposto na Instrução Normativa nº 3, de 8 de fevereiro de 2021, 
e suas alterações, sob pena de responsabilização. 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LUIZ CARLOS DA SILVA JUNIOR 
Coordenador Regional substituto 
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